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MENSAGEM Nº 20/2017

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de lei que “altera dispositivos da Lei n° 4.357/2008, que “institui o Conselho Municipal do Meio Ambiente e o Fundo Municipal do Meio Ambiente na forma que especifica”.

A medida ora proposta, oriunda do expediente administrativo n° 4.190/1992-PMV, pretende aprimorar o processo de escolha de representantes da sociedade civil neste importante colegiado.

 
Imperioso destacar que o projeto de lei ora encaminhado é fruto de um Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com o Ministério Púbico nos autos da Ação Civil Pública n° 1002806-25.2016.8.26.0650, o qual segue em anexo para conhecimento e análise dos nobres Edis que compõem esta Egrégia Casa de Leis. 
 
 Pretende-se a definição de um balisamento legal mínimo para as eleições das entidades da sociedade civil, tornando o órgão colegiado ainda mais democrático e participativo, revogando-se a Lei 5.290/2016 e possibilitando a realização de um novo procedimento de composição para a representação da sociedade civil do Conselho Municipal de Meio Ambiente, inclusive com a realização de eleições.


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada.

Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 7 de março de 2017.


ORESTES PREVITALE JÚNIOR

         Prefeito Municipal

Anexos: Projeto de Lei e Termo e Ajustamento de Conduta.

Ao

Excelentíssimo senhor

ISRAEL SCUPENARO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP




                     (MBAC/mbac)

PROJETO DE LEI

Altera dispositivos da Lei n° 4.357/2008, que “institui o Conselho Municipal do Meio Ambiente e o Fundo Municipal do Meio Ambiente na forma que especifica”.
 
ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que foi aprovada, sancionada e promulgada a seguinte emenda à Lei Orgânica do Município de Valinhos:

Art. 1°. A redação do art. 3° da Lei n° 4.357, de 11 de novembro de 2008, que “institui o Conselho Municipal do Meio Ambiente e o Fundo Municipal do Meio Ambiente na forma que especifica”, é alterada, passando a vigorar na seguinte conformidade:

Art. 3º. ...
I. ...

a. ...;

b. ...;

II. 
oito representantes de entidades da sociedade civil, legalmente constituídas, considerando-se a representatividade dos segmentos organizados no Município, na seguinte conformidade:

a. duas entidades de defesa do meio ambiente;

b. quatro associações de bairros;

c. duas entidades autárquicas representativas de classes profissionais e/ou entidades de classe.
§ 1º. A escolha dos representantes de entidades da 
sociedade civil será efetuada através de eleição, cabendo a cada entidade indicar apenas um membro titular e um membro suplente para concorrer a uma das vagas.

§ 2º. ....

§ 3º. ...

§ 4°. Será instituída Comissão Eleitoral para realizar as eleições no âmbito do Conselho Municipal do Meio Ambiente, composta por três de seus membros, nos noventa dias anteriores ao término do mandato dos conselheiros representantes de entidades da sociedade civil, com o seguinte regramento mínimo:
I. A Comissão Eleitoral publicará edital convidando as entidades da sociedade civil a indicarem seus membros no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da referida publicação;

II. A inscrição de cada entidade deverá ser formalizada através de ofício, que indicará o membro titular e suplente, bem como dois delegados, acompanhado de cópia autenticada do estatuto social registrado e da ata de eleição da diretoria;

III. Decorrido o prazo para as inscrições, a Comissão 
Eleitoral publicará edital informando as entidades inscritas e do prazo de cinco dias para eventuais impugnações;

IV. Caberá a Comissão Eleitoral julgar as impugnações e as inscrições promovidas pelas entidades, fazendo publicar edital dos pedidos deferidos e resultado das impugnações, designando dia e hora para a realização das eleições.;

V. A votação será realizada através de cédula própria, 
contendo o nome do titular, do suplente e da entidade que representam e será rubricada pela Comissão Eleitoral;

VI. Cada delegado inscrito deverá votar em até três 
representantes das entidades inscritas, sendo eleitos os que receberem maior número de votos;

VII. Não existindo representantes de entidades da 
sociedade civil inscritas em número superior ao previsto no inciso II, deste artigo, os inscritos serão eleitos por aclamação;

VIII. Encerrada a votação e a apuração dos votos pela 
Comissão Eleitoral, será proclamado o resultado, bem como elaborada relação dos eleitos para fins do disposto no § 2° deste artigo;

IX. Não sendo preenchido o número de membros da sociedade civil exigido no inciso II deste artigo ou se houver, no curso do mandato, alguma desistência ou exclusão da sociedade civil, será reduzido, no caso, o número de membros do Poder Público e, consequentemente, o quórum do Conselho, visando manter a paridade, devendo ser realizadas eleições há cada quatro meses, para recompor o Conselho, sempre que necessário; 

X. Durante o processo eleitoral, os casos omissos 
serão dirimidos pela Comissão Eleitoral;

XI. Na impossibilidade de constituição da Comissão 
Eleitoral pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente, a comissão será constituída por ato do Secretário de Planejamento e Meio Ambiente, com representantes do Poder Público e da sociedade civil. 


Art. 2º. Em decorrência das alterações objeto da presente Lei, realizar-se-á novo procedimento de composição para a representação da sociedade civil do Conselho Municipal de Meio Ambiente, inclusive com a realização de eleições.

 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revoga-se a Lei n° 5.290/2016.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal

JOSÉ LUIZ GARAVELLO JUNIOR
Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

MARIA SILVIA PREVITALE
Secretária de Planejamento e Meio Ambiente
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